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INTRODUÇÃO

Na América do Sul, o Brasil possui a maior extensão territorial, a 
maior população, o maior Produto Interno Bruto e destacada inserção 
mundial em agronegócios. Esse protagonismo não se limita à fronteira 
marítima do oceano Atlântico e às fronteiras terrestres com os países da 
região. O anseio pela exploração na área espacial é uma vocação natural 
de um país com as dimensões do Brasil (Bartels 2011; Silva and Bartels 
2009; Teracine 2009).

O país apresenta um histórico de acompanhamento da corrida espacial 
no mundo moderno, dentro de suas limitações tecnológicas e logísticas. 
Em 1961, o Brasil criou o Grupo de Organização da Comissão Nacional 
de Atividades Espaciais, primeira comissão nacional destinada a tratar de 
assuntos do espaço exterior (Brasil 2017). Essa iniciativa decorreu dos 
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acontecimentos da década anterior, marcada por uma corrida espacial en-
tre norte-americanos e soviéticos. Ao lançamento do Sputnik, em 1957, se-
guiram-se o pouso do homem na Lua em 1969 e a construção e operação da 
Estação Espacial Internacional (Carleial 2009). Desde então, o Brasil tem 
envidado esforços para fazer parte do grupo dos países detentores das es-
tratégicas capacidades espaciais (Meira Filho, Fortes, and Barcelos 2009).

Com o objetivo de desenvolvimento e autonomia no setor espacial, 
o país instituiu a Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades 
Espaciais (PNDAE) (Brasil 2018b). Instituída pelo Decreto nº 1.332, de 8 
de dezembro de 1994, essa Política estabelece objetivos e diretrizes para 
os programas e projetos nacionais relativos à área espacial, incluindo o 
Programa Nacional de Atividades Espaciais (PNAE) como seu principal 
instrumento de planejamento e programação decenal (Brasil 2018c).

O PNAE é um instrumento de planejamento do Programa Espacial 
Brasileiro (PEB), que busca orientar as suas ações por períodos de dez 
anos. Traz um conjunto de orientações e diretrizes estratégicas, bem co-
mo as principais missões espaciais a serem desenvolvidas no período, no 
âmbito do Sistema Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais 
(SINDAE). Esse Sistema reúne os órgãos responsáveis pela organização e 
execução das atividades do PEB, conforme a Figura 1 (Brasil 2018e).

Figura 1 – Estrutura do SINDAE.
Fonte: Brasil (2018d).
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Na estrutura do SINDAE, a Agência Espacial Brasileira (AEB), vincu-
lada ao Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, é o 
órgão central do sistema, sendo responsável pela formulação de propostas 
para a atualização da política de desenvolvimento e do programa de ativi-
dades espaciais (PNDAE e do PNAE). A AEB foi criada como um órgão de 
natureza civil, com autonomia administrativa e financeira, e com quadro de 
pessoal e patrimônio próprios, formalizando a posição central na estrutura 
do PEB. Nas quarto versões do PNAE (em 1996, 1998, 2005 e 2012) foram 
detalhadas e revisadas as atividades, diretrizes e projetos espaciais consi-
derados importantes para atender às necessidades econômicas, industriais, 
estratégicas e políticas, além de outras aplicações vistas como benéficas 
para o país (PNAE) (Pereira 2018).

Cabe ressaltar que a estrutura do SINDAE privilegia o conceito de 
Tríplice Hélice, por apoiar a produção de inovação através de instituições 
governamentais, industriais e acadêmicas. Nesse modelo, as universidades 
são os “motores” da inovação, tanto pela formação de profissionais de alto 
nível quanto pela pesquisa e desenvolvimento de tecnologias, pois reúnem 
recursos humanos e conhecimentos especializados. As empresas, por sua 
vez, atraem esse processo de inovação a partir de suas demandas, necessá-
rias para ampliar a produtividade e eficiência em seus processos. Por fim, 
o governo é o incentivador do processo, através de políticas públicas, pro-
gramas de pesquisa e fomento econômico-financeiro para implementar as 
inovações (Etzkowitz and Leydesdorff  1995).

O Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE)

Os programas espaciais são aderentes às diretrizes da Estratégia 
Nacional de Defesa (END), que enfatiza a necessidade de reequipamento 
dos Comandos Militares, reorganizando a  indústria de Defesa  para que 
as tecnologias mais avançadas estejam sob domínio nacional. Entre suas 
diretrizes, a END ressalta o fortalecimento de três setores de importân-
cia estratégica: o espacial, o cibernético e o nuclear. Dessa orientação, a 
Aeronáutica ficou incumbida da definição e desenvolvimento dos progra-
mas e ações que digam respeito ao setor espacial (Brasil 2016a).

As diretrizes estabelecidas na END orientam as Forças Armadas a em-
pregar o espaço em busca de maior eficiência em suas operações e para con-
tribuir com o desenvolvimento da indústria espacial brasileira. Diversos 
benefícios socioeconômicos podem surgir em decorrência das atividades 
espaciais, com destaque às informações oportunas sobre o meio ambiente, 
com melhor monitoramento das informações (Teracine 2009; Silva and 
Bartels 2009; Krug 2009). A Diretriz Ministerial nº 14/2009 do Ministério 
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da Defesa (MD) definiu que a Aeronáutica tratasse do setor estratégico es-
pacial (Brasil 2009).

Nesse contexto, a Aeronáutica criou o Programa Estratégico de 
Sistemas Espaciais (PESE), para atender às necessidades estratégico-mi-
litares e da sociedade brasileira. De acordo com o MD, esse programa, 
gerenciado pela Comissão de Coordenação e Implantação de Sistemas 
Espaciais (CCISE), está voltado à implantação de sistemas espaciais que 
priorizam as necessidades da Defesa e das Forças Armadas, disponibilizan-
do produtos de defesa com uso predominantemente dual (civil/militar). 
O programa prevê o lançamento de novos sistemas ao longo do tempo, 
mantendo suas funcionalidades integradas aos sistemas legados anteriores 
(Brasil 2018a).

O PESE envolve projetos com base na tecnologia de satélites. De acor-
do com informações disponíveis no portal da Internet da comissão CCISE, 
serão inicialmente lançadas seis frotas de satélites em órbita baixa até 2022 
e três satélites em órbita geoestacionária. Esses projetos contemplam esta-
ções terrestres de controle, recepção e processamento de dados, para for-
necer serviços de observação terrestre, telecomunicações, mapeamento de 
informações, posicionamento, monitoramento do espaço e um centro de 
operação de sistemas espaciais (Brasil 2020a).

Entre as necessidades de sistemas espaciais incluem-se os satélites 
geoestacionários e os não-geoestacionários. Esses sistemas são compostos 
por dois segmentos: o orbital e o de infraestrutura de operação terrestre. 
O segmento orbital engloba os veículos que se encontram fora da superfí-
cie terrestre e sensores embarcados que atendem aos requisitos operacio-
nais. O segmento de infraestrutura de operação terrestre é o que permite 
controlar os veículos do segmento orbital e disponibilizar os produtos do 
PESE aos sistemas usuários (Brasil 2018a).

Os projetos do PESE devem atender, no campo militar, à moder-
nização de variados sistemas em operação, com destaque ao Sistema 
de Defesa Aeroespacial Brasileiro, o Sistema de Enlaces de Digitais 
da Aeronáutica, o Sistema de Comunicações Militares por Satélite e o 
Sistema Militar de Comando e Controle. Os projetos também envolvem 
outros sistemas que estão em fase de planejamento ou implantação, como 
o Sistema de Gerenciamento da Amazônia Azul e o Sistema Integrado de 
Monitoramento das Fronteiras.

A natureza dual dos projetos do PESE proporcionará benefícios diretos 
e indiretos para usuários do governo e da sociedade brasileira. A infraes-
trutura de monitoramento por satélite também poderá ser utilizada em 
apoio à agricultura de precisão, na prevenção de desastres ambientais e 
para a ampliação do Plano Nacional de Banda Larga. O serviço de banda 
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larga beneficiará comunidades mais remotas do país, onde não há possibili-
dade de implantação de antenas de serviços de telefonia. Essa infraestrutu-
ra também será relevante ao apoio à segurança pública, contribuindo para 
a redução da violência e ilícitos no país (Brasil 2020a).

O PESE contempla projetos de alta tecnologia, o que representa uma 
oportunidade de evolução do país na capacidade de atuação estratégica e 
de gerenciamento de informações, para a garantia da soberania nacional. 
Entretanto, projetos de alta tecnologia envolvem vultosos recursos finan-
ceiros, materiais e humanos. Até nações de economia pujante estão sujeitas 
a restrições orçamentárias. Os Estados Unidos da América (EUA) também 
enfrentaram problemas para sustentar seus projetos espaciais, exigindo au-
mento do déficit público para o desenvolvimento de novas tecnologias mi-
litares. Um marcante exemplo foi o ocorrido durante o programa Strategic 
Defense Initiative, também conhecido como “Guerra nas Estrelas”, criado 
pelo EUA para se contrapor à União Soviética (Lobo and Cortez 2015).

A Situação Orçamentária dos Projetos Espaciais

O PESE é um programa estratégico de elevado custo ao país e à socie-
dade, tendo em vista que a tecnologia espacial se caracteriza pelo alto va-
lor agregado dos produtos empregados. Em resposta ao requerimento de 
informação RIC 630/2019, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, o MD estimou a previsão orçamentária de R$ 2 bilhões ao longo 
de cinco anos, que inclui o investimento em satélites e lançadores (Brasil 
2018a).

A realidade que contextualiza os desafios presentes no trato desse 
assunto, em especial a situação orçamentária do Governo Federal, tam-
bém tem sido objeto de estudo na literatura. Considerações a respeito da 
preocupação com o declínio do orçamento destinado ao setor espacial no 
Brasil estão presentes em diferentes documentos e pesquisas publicadas 
(Carvalho 2011; Durão and Ceballos 2011; Queiroz and Cavalcante 2012; 
Meira Filho, Fortes, and Barcelos 2009).

Não só o declínio, mas também a oscilação do orçamento destinado 
ao setor espacial tem sido observada por estudiosos dessa área. Segundo 
Amaral (2010), o gráfico de investimentos no PEB revela acentuada irre-
gularidade na destinação de recursos ao longo do tempo.



184

RBED, v. 7, nº 1, jan./jun. 2020
 

 

 
 

 

Figura 2 – Variação do orçamento público para o setor espacial brasileiro.
Fonte: Amaral (2010).

A Figura 2 mostra a variação do orçamento, durante a fase inicial dos 
projetos, entre 1980 e 2008. É possível verificar que, embora o orçamento 
tenha crescido ao longo dos anos 1980 (que partiu de menos de US$ 30 
milhões para US$ 120 milhões), houve uma forte queda no início dos anos 
1990, com a redução de valores para U$ 10 milhões.

Uma visão distinta desses investimentos, por segmentos do setor espa-
cial, pode ser observada na Figura 3.

 
 

 
 

 
Figura 3 — Orçamento público para segmentos do setor espacial brasileiro
Fonte: Carvalho (2011).
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A Figura 3 mostra o histórico dos valores executados pelo PEB, en-
tre 1980 e 2009. Verifica-se uma oscilação do orçamento com significativa 
amplitude, em decorrência de crises econômicas e mudanças de governo. 
Pode-se perceber que o setor recebeu mais recursos na década de 1980. O 
período que compreende o início dos anos 1990 até o ano 2000 apresenta 
uma retração do orçamento para o setor espacial. A partir de 2004 é possí-
vel constatar uma recuperação da destinação orçamentária, atingindo apro-
ximadamente R$ 450 milhões em 2009. É interessante notar que a maior 
parte dos investimentos foi aplicada em centro de lançamento, satélites e 
infraestrutura associada, indicados nas linhas de cores roxa e vermelha.
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Argentino, apenas a Agência Espacial Argentina (CONAE) teve um orçamento de U$ 180 milhões, 
contra os U$ 46 milhões da Agência Espacial Brasileira para o mesmo período. 

Essa visão é corroborada pelo TCU, conforme voto do Ministro Marcos Bemquerer Costa, 
relatado no processo nº TC 016.582/2016-0: 

O Brasil, em nível de investimentos no setor, está aquém de diversos outros países, 
como, por exemplo, Rússia, Índia e China, conforme identificado no 
Levantamento. Dentre as consequências do baixo nível de investimento, a unidade 
técnica relacionou a incapacidade de o setor espacial nacional manter um parque 
industrial sólido e competitivo e de se inserir na “ economia do espaço. 

O orçamento previsto no PNAE 2012-2021 teve como referência o montante realizado em 
2012, R$ 496,8 milhões, que inclui a participação na Binacional Alcântara Cyclone Space (ACS). No 
entanto, o orçamento do Programa Temático 2056 (Política Espacial) para o ano de 2016, alcançou o 
valor de apenas R$ 159 milhões. 

Gráfico 1 – Comparativo entre PNAE, LOA e execução da AEB 

 
Fonte: Tesouro Gerencial, PNAE 2012-2021 

Os sucessivos contingenciamentos orçamentários e financeiros, verificados ao longo de 
vários anos, continuam prejudicando a execução do programa. Há necessidade também de 
recomposição dos quadros de especialistas, não só na Agência Espacial Brasileira (AEB), como 
também nas principais instituições de pesquisas espaciais no país (Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais – INPE/MCTIC, e Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial – DCTA/MD). 

Ainda quanto à perda de importância do setor espacial, o Voto do Relator no processo nº. 
TC 016.582/2016-0, conclui: 

“ 29. Concordo, portanto, que o programa espacial brasileiro requer o 
aperfeiçoam ento do m odelo do sistem a e o fortalecim ento do papel do seu 
principal órgão superior de coordenação. ...”  

Permanece necessária, a revisão do marco legal para o setor, em especial a legislação que 
trata de licitações e contratos governamentais, que não é a mais adequada para a contratação de 
projetos que envolvam desenvolvimentos tecnológicos e os riscos a eles associados. Os casos de 
pareceres jurídicos que impõe imensas dificuldades para a execução dos projetos de pesquisa e 
desenvolvimento são recorrentes, bem como dos projetos de construção dos sistemas espaciais 

Figura 4 — Comparativo entre PNAE, LOA e execução da AEB.
Fonte: (Brasil 2018d).

A Figura 4 traz dados atualizados até 2017, publicados no Relatório 
de Gestão da AEB, onde é possível constatar a diferença entre os recursos 
planejados e executados no orçamento de projetos nessa área espacial. Os 
dados indicam os valores pretendidos pelo PNAE, representados pela linha 
em cor azul, bem acima da linha de recursos aprovados pela LOA, em ver-
de, e os recursos efetivamente executados, em cor amarela (Brasil 2018d).

Os dados disponíveis no Portal do Orçamento do Senado Federal per-
mitem cruzar as informações e, dessa forma, confirmar a redução dos re-
cursos disponibilizados e gastos pela AEB. Entre 2001 e 2004, o patamar 
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médio de desembolso total esteve abaixo de R$ 100 milhões, subindo ao 
patamar de R$ 350 milhões entre 2005 e 2012, adotando uma tendência 
de queda, até decrescer para valores inferiores a R$ 200 milhões em 2018, 
conforme observado na Figura 5. Além da inconstância desses valores, o 
volume anual ainda pode ser considerado reduzido, se comparados aos nú-
meros do mercado aeroespacial, cuja estimativa de movimentação se apro-
xima de US$ 340 bilhões ao ano no mundo, incluindo atores estatais e 
privados (Spechoto 2020).
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Figura 5 — Orçamento e gastos da AEB.
Fonte: Siga Brasil — Portal do Orçamento do Senado Federal (Brasil 2020b).

A administração de recursos cada vez mais escassos exige o emprego de 
estratégias adequadas à consecução dos objetivos pretendidos. A prioriza-
ção dos projetos existentes mostra-se como uma das alternativas a seguir. 
Essa abordagem pode ser encontrada na literatura de tomada de decisão 
referente à gestão de portfólio de projetos.

Não obstante os dados apresentados nos gráficos orçamentários, di-
versos documentos oficiais reiteram o problema da escassez de recursos 
aos projetos aeroespaciais. Em Relatório do Tribunal de Contas da União, 
sobre auditoria ao Programa Espacial Brasileiro, o Presidente da AEB 
externou sua preocupação com o problema orçamentário, ao relatar que 
“[...] é necessário reconhecer que o orçamento hoje destinado às ativi-
dades espaciais brasileiras é muito reduzido, tanto em termos absolutos, 
quanto em termos relativos, quando comparado ao de outras nações com 
economias de porte semelhante à nossa” (Brasil 2016b). No Plano Setorial 
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2019-2022 do Departamento de Ciência e Tecnologia Aeroespacial, órgão 
do Comando da Aeronáutica, é descrito no primeiro parágrafo do Prefácio:

[...] diante dos elevados custos envolvidos no domínio de tecno-
logias de emprego dual, torna-se imperativo estabelecer requisitos e 
prioridades para uma aplicação criteriosa dos recursos relativos ao 
Orçamento destinados à Defesa e ao Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico” (Brasil 2019a).

Alguns parágrafos adiante, ainda no Prefácio do documento oficial, o 
Comando da Aeronáutica destaca:

Há que se ressaltar a existência de óbices que precisam ser supe-
rados, dentre os quais se destacam a imprevisibilidade orçamentária 
e os constantes contingenciamentos, que desestimulam as empresas 
a realizarem investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação do in-
teresse da Defesa, cujos projetos se caracterizam, via de regra, por 
demandarem recursos de vulto, por incertezas técnicas e retornos de 
longo prazo. A essas dificuldades se somam os embargos tecnológicos 
e um arcabouço jurídico que não favorece o desenvolvimento de ativi-
dades científico-tecnológicas (Brasil 2019a).

As restrições orçamentarias do país atingem diversos setores nacionais, 
o que não exclui os projetos estratégicos do MD e, consequentemente, 
os projetos do Programa Espacial Brasileiro (Araújo and Rittner 2019). 
Diante desse cenário econômico-financeiro ao longo dos anos, é necessário 
adotar estratégias que permitam lidar com as restrições. Nesse contexto, a 
priorização dos projetos de maior importância é essencial para otimizar a 
aplicação dos recursos públicos. A divisão dos limitados recursos de forma 
equânime aos projetos existentes é uma alternativa simples, porém inefi-
ciente no longo prazo, pois todos os projetos correm o risco do sucatea-
mento a médio e longo prazo. Assim, esta pesquisa assume como premissa 
que os contingenciamentos dos investimentos na área de defesa também 
atingirão o PESE e, dessa forma, faz-se necessário ordenar os projetos 
em ordem de importância, no que se refere à distribuição dos recursos em 
pesquisa e desenvolvimento.

Embora iniciadas há algumas décadas, as atividades espaciais conti-
nuam a evoluir e a trazer novos desafios aos países. Ao mesmo tempo em 
que podem trazer benefícios para suas sociedades, os projetos espaciais 
costumam ser onerosos aos países que investem nesse tipo de tecnologia. 
No contexto econômico atual, de recursos orçamentários cada vez mais 
exíguos e disputados, há que se buscar a melhor aplicação possível dos re-
cursos públicos para o atingimento dos Objetivos Nacionais (Amaral 2010; 
Araújo and Rittner 2019; Carvalho 2011).
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Nesse cenário, é possível destacar a relevância da priorização dos pro-
jetos do PESE, em consequência das restrições orçamentárias na área de 
Defesa. O manual do PESE trata de diversos critérios que são conside-
rados na execução do Programa. Alguns critérios são específicos para os 
projetos em andamento, e outros, mais abrangentes, destinados ao pro-
grama propriamente dito. Dependendo da escolha dos critérios, é possível 
que os resultados da modelagem sejam diferentes. Esta pesquisa explorou 
os três critérios basilares do PESE, previstos no manual MD20-S-01 — 
Programa Estratégico de Sistemas Espaciais (PESE), que detalha o refe-
rido Programa: o alinhamento estratégico, a importância da missão e a 
complementaridade e alinhamento com outras políticas governamentais 
(Brasil 2018a).

Em decorrência das necessidades de desenvolvimento dos projetos do 
PESE, sob o contexto das restrições orçamentárias evidenciadas com os 
dados apresentados e do imperativo da priorização desses recursos, explí-
cita no Plano Setorial 2019-2022, esta pesquisa buscou atender ao objetivo 
de priorizar os projetos estratégicos do segmento espacial previstos no 
PESE. Nesse sentido, duas questões de pesquisa foram formuladas: que 
metodologia se adequa para atingir o objetivo e qual a prioridade que re-
sulta da aplicação do método. A escolha da metodologia apropriada é re-
levante ao processo de priorização, para que a subjetividade das escolhas 
por parte de especialistas e tomadores de decisão possa ser reduzida. Em 
paralelo, o manual do PESE traz critérios que devem ser considerados 
como basilares para a escolha dos projetos. Nesse caso, a associação da 
necessidade de priorizar projetos e a existência de critérios de escolha con-
duz a pesquisa para os métodos de apoio à decisão multicritério. Assim, o 
artigo foi organizado em cinco seções. Após a seção introdutória, a Seção 2 
traz uma revisão da literatura acerca dos métodos de apoio à decisão mul-
ticritério utilizados para a escolha e priorização de projetos. Os aspectos 
metodológicos, envolvendo as etapas da pesquisa, a aplicação do método e 
a análise dos resultados foram organizados na Seção 3. Por fim, a conclusão 
é apresentada na Seção 4.

PESQUISAS SOBRE PRIORIZAÇÃO DE PROJETOS

Os projetos na área aeroespacial são essencialmente técnicos, por en-
volverem equipamentos de alta tecnologia e sistemas complexos de en-
genharia. Os atributos desses sistemas conferem características únicas e, 
nesse contexto, podem ser usadas para a seleção dos melhores projetos. No 
caso dos projetos sob análise nesta pesquisa, os critérios basilares foram 
previamente descritos no manual MD20-S-01 — Programa Estratégico 
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de Sistemas Espaciais, sendo aqui assumidos como premissas à solução do 
problema (Brasil 2018a).

Considerando essa especificação dos critérios de avaliação dos projetos 
aeroespaciais, é lícito admitir que algum modelo de apoio à decisão mul-
ticritério deva ser utilizado para o atendimento ao objetivo da pesquisa. 
Esses modelos permitem reduzir a subjetividade da escolha de alternati-
vas que são avaliadas sob múltiplos critérios. Dificilmente uma alternativa 
apresenta desempenho ótimo ou péssimo em todos os critérios, o que difi-
culta o processo de tomada de decisão (Almeida 2013).

Dessa forma, recorreu-se a uma busca nas principais bases de pesquisa 
para o levantamento de estudos que aplicaram modelos de apoio à decisão 
multicritério para a priorização de projetos. Uma significativa quantida-
de de artigos científicos tem sido publicada nesta área do conhecimento. 
Buscou-se, então, verificar as principais metodologias utilizadas em pro-
blemas de priorização de projetos, de forma a orientar a escolha do modelo 
de referência para esta pesquisa.

O levantamento por artigos sobre priorização de projetos envolveu os 
últimos cinco anos, aqui considerado como o período que abrange o esta-
do-da-arte na literatura científica. Entre os principais artigos publicados, 
é possível verificar que o AHP está presente na maioria deles. Em Jurík et 
al. (2020), os autores apresentaram um modelo com AHP para a seleção 
de cinco projetos, com base nos critérios tradicionais da sustentabilidade: 
fatores econômico, ambiental e social. A pesquisa mostrou como a busca 
do equilíbrio com atividades sustentáveis pode trazer benefícios institucio-
nais e sociais. Çoban (2020) avaliou a instalação de projetos alternativos de 
usinas de energia solar sob critérios técnicos, econômicos e políticos, com 
base no conhecimento e experiência de especialistas, explorando o AHP 
com variáveis em linguagem fuzzy. Halim, Azman, e Malim (2019) tam-
bém aplicaram o Fuzzy-AHP para ponderar onze fatores críticos de suces-
so que afetam a implementação bem-sucedida do gerenciamento da quali-
dade total na indústria aeroespacial. Han, Zhang, e Yi (2019) associaram 
o AHP ao TOPSIS para selecionarem projetos na indústria da construção 
civil. Shaygan e Testik (2019) exploraram a priorização de projetos na área 
da saúde com o AHP com linguagem fuzzy, através de critérios levanta-
dos por diagrama de causa e efeito, também conhecido como diagrama de 
Ishikawa. Solangi et al. (2019) avaliaram 14 cidades no Paquistão para a 
instalação de um projeto de energia solar fotovoltaica, com base no AHP 
associado ao método VIKOR. Junior, Guimarães, e Pereira (2017) priori-
zaram projetos de dragagem de portos marítimos, Agápito et al. (2016) 
focaram em projetos de Ciência, Tecnologia e Inovação para aplicação nas 
águas jurisdicionais brasileiras, Parvaneh e El-Sayegh (2016) analisaram 
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projetos de construção civil e Vitorino, Russo, e Camanho (2016) estuda-
ram diferentes sistemas “Enterprise Resource Planning” (ERP) para a gestão 
hospitalar, todos esses com o uso do AHP para o apoio à decisão.

Embora o AHP predomine nos artigos levantados, tanto isoladamente 
quanto associado a outro método, é possível verificar que outros modelos 
de apoio à decisão multicritério também foram utilizados para a prioriza-
ção de projetos nas mais diversas áreas do conhecimento. Nesse sentido, 
cabe destaque à pesquisa de Silva et al. (2019), que aplicaram a Teoria de 
Utilidade Multi-Atributo (MAUT) para a seleção de projetos na indús-
tria de óleo e gás; Sousa, Rangel, e Hernandez (2018) aplicaram o método 
PROMÉTHÉE II na priorização de projetos de produtividade em uma 
empresa de grande porte, servindo de suporte no planejamento do port-
fólio anual de projetos; Wu et al. (2018) exploraram a programação mul-
tiobjetivo com lógica fuzzy para a seleção do portfólio de projetos fotovol-
taicos; Mussa et al. (2018) associaram o PROMETHEE ao Business Process 
Modeling Notation para a priorização de projetos de tecnologia da infor-
mação (TI); Hummel et al. (2017) aplicaram o método MACBETH para 
selecionar portfólio de projetos em medicina robótica, para intervenções 
cirúrgicas invasivas mínimas; Araujo e Amaral (2016) usaram o método 
ELECTRE I para apoio de decisão na seleção de projetos de uma empresa 
de desenvolvimento de software livre na cidade de Juazeiro/BA.

A variedade de aplicações dessas pesquisas supramencionadas mostra 
a versatilidade do uso das metodologias de apoio à decisão, em particular 
para as aplicações do AHP. Por analogia às pesquisas do estado-da-arte, 
é aceitável assumir a utilidade do AHP para a priorização dos projetos 
aeroespaciais desta pesquisa. Assim, o AHP foi escolhido como o método 
para solucionar o problema.

ASPECTOS METODOLÓGICOS

A metodologia de pesquisa foi estruturada com base nas etapas tradi-
cionais do AHP. Em linhas gerais, esse método de apoio à decisão multi-
critério requer a definição de um objetivo da pesquisa, dos critérios e de 
eventuais subcritérios para avaliação de alternativas capazes de solucio-
nar o problema. O fluxograma da Figura 6 descreve as oito etapas desta 
pesquisa.
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Figura 6 — Etapas do método utilizado.

A Etapa 1 envolveu o estudo de documentos governamentais e uma 
avaliação da conjuntura econômica do país, no que se refere aos recursos 
financeiros disponíveis para a pesquisa e desenvolvimento de projetos es-
tratégicos nos últimos anos. Um diagnóstico preliminar dessa conjuntura 
indicou a necessidade de priorizar os projetos estratégicos em desenvolvi-
mento, tendo em vista uma eventual escassez de recursos para investimen-
to nas pesquisas. Essa etapa foi apresentada na seção introdutória.

A etapa 2 se refere à definição dos critérios a serem utilizados para a 
ordenação das alternativas. O manual do PESE apresenta os critérios ba-
silares que são considerados na execução do Programa, sendo utilizados 
para a modelagem do AHP: o alinhamento estratégico, a importância da 
missão e a complementaridade e alinhamento com outras políticas gover-
namentais (Brasil 2018a).

A etapa 3 envolve a seleção das alternativas do problema. Do mesmo 
manual do PESE foram extraídos os quatro projetos. Essas etapas iniciais 
permitiram estruturar o problema de forma hierárquica, conforme descrito 
na Seção 4.

Na etapa 4 foram selecionados especialistas para efetuarem as avalia-
ções, pelo método AHP. A escolha dos especialistas privilegia os profissio-
nais com maior experiência e conhecimento nos projetos aeroespaciais da 
Força Aérea Brasileira. Os questionários que exploram o método AHP são 
dependentes da estrutura hierárquica do problema, que requer avaliações 
paritárias para cada nível hierárquico de critérios, subcritérios e alternati-
vas. A coleta dos dados encerrou a etapa.

As etapas 5 a 8 referem-se à modelagem do AHP. Na etapa 5 foram si-
muladas novas avaliações, com base nos dados coletados dos especialistas. 
Assim, de cada avaliação paritária foram simulados “n” valores, conforme 
detalhado na Seção 4. Na etapa 6 foram aplicadas as Equações (1) a (6), 
para os cálculos dos pesos das alternativas (Liu and Lin 2016).
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Em que:
A: matriz recíproca de avaliações paritárias de um Especialista
aij: valor da avaliação paritária correspondente à escala de Saaty
wi: autovetor das alternativas (pesos dos critérios ou projetos)
λmax: autovalor máximo da matriz recíproca
IC: Índice de Consistência
RC: Razão de Consistência
IR: Índice Aleatório, calculado com base na tabela de referência com a ra-
zão da matriz (quantidade de linhas/colunas da matriz quadrada), confor-
me a Tabela 1.
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Tabela 1 
Índices Aleatórios

Razão da matriz 1 2 3 4 5 6 7 8 9

Índice Aleatório (IR) 0 0 0,58 0,9 1,12 1,24 1,32 1,41 1,45

Fonte: adaptado de Bhaskar, Kumar, e Patnaik (2019).

Na etapa 7, o processo de simulação é filtrado, com base nos valores de 
RC (razão de consistência) inferiores a 10%, considerados aceitáveis sob o 
ponto de vista da consistência lógica das avaliações. Na etapa 8, os resulta-
dos são consolidados para diferentes cenários, considerando o RC mínimo, 
médio e máximo.

Estrutura hierárquica do problema

O emprego do AHP para a priorização dos projetos do PESE foi elabo-
rado com base numa estrutura hierárquica que reúne o objetivo a atingir, 
os três critérios escolhidos para a avaliação e os quatro projetos do PESE, 
conforme a Figura 7. 

 
 

 
 

 

 
 

Figura 7 — Estrutura hierárquica do problema

O Critério 1 refere-se ao alinhamento estratégico do projeto, que in-
dica a conformidade do projeto com a END e com as necessidades ope-
racionais descritas pelo Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas 
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(EMCFA), pelos Estados-Maiores das três Forças e pelo CCISE. O Grupo 
de Assessoramento da CCISE também considera o caráter dual (civil e 
militar) dos sistemas previstos em projeto.

O Critério 2 refere-se à importância da missão. Isto indica o quanto o 
projeto aumenta a eficiência e a eficácia das atividades dos clientes internos 
e externos ao MD.

O Critério 3 refere-se à complementaridade e alinhamento dos projetos 
com as principais políticas governamentais do tema:

•	Política Nacional de Desenvolvimento das Atividades Espaciais 
(PNDAE): ênfase no aumento de sinergia das ações do PESE com 
o PNAE, em consonância com as diretrizes da END e necessidades 
operacionais das Forças Armadas no uso dos sistemas espaciais, além 
de colaborar na busca nacional pela autonomia do acesso ao espaço;

•	Política de Desenvolvimento Industrial: ênfase na capacitação e con-
solidação da base industrial do setor espacial, assim como o adensa-
mento tecnológico e a organização da cadeia produtiva, mediante o 
uso do poder de compra governamental; e

•	Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação: ênfase nas 
inovações tecnológicas ao desenvolvimento de novos conhecimentos, 
de forma independente e autônoma no país.

Esta pesquisa analisou os quatro projetos previstos no PESE, conforme 
o Quadro 1.

Quadro 1 — Lista de projetos do PESE

Nº Projeto 
do PESE Finalidade Aplicação Tipo de Sistema

1 Carponis Observação da 
Terra

Sensoriamento remoto 
com sensor óptico Não-Geoestacionário

2 Lessônia Observação da 
Terra

Sensoriamento remoto 
com sensor radar Não-Geoestacionário

3 Attícora Comunicações Comunicações táticas Não-Geoestacionário

4 Cálidris Comunicações Comunicações 
estratégicas Geoestacionário 

Fonte: adaptado de Brasil (2019b).
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O projeto Carponis trata da implantação de um sistema espacial de sen-
soriamento remoto óptico de alta resolução. Tem por objetivo prover a 
geração de imagens com resolução menor que um metro, com intervalo 
médio de três a cinco dias, para o atendimento das demandas das Forças 
Armadas e demais órgãos da sociedade brasileira. Permitirá o aprimora-
mento da vigilância, do controle do espaço aérea, das fronteiras terrestres, 
do território e das águas jurisdicionais brasileiras. Como projeto de aplica-
ção dual, o Carponis pode ser utilizado para atualização cartográfica, apoio 
ao combate a ilícitos ambientais, apoio ao combate ao tráfico de drogas, 
determinação da navegabilidade dos rios, proteção das comunidades indí-
genas, entre outras (Brasil 2019b).

O projeto Attícora é um sistema de satélites em órbita baixa com apli-
cações que poderão beneficiar diversos órgãos do Estado, em particular 
àqueles relacionados à Segurança Pública. Pode ser visto como um siste-
ma complementar ao Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações 
Estratégicas, com o qual poderá contribuir em duas vertentes: na aplicação 
e na cobertura. Em relação às aplicações, o Attícora permite a comunicação 
tática com maior nível de mobilidade, oferecendo melhores condições para 
pequenas frações em áreas de selva, por exemplo. Ainda nessa vertente, 
é possível melhorar o mapeamento em regiões isoladas, que incluem as 
fronteiras brasileiras. Em relação à cobertura, o Attícora é um sistema de 
baixa órbita, proporcionando comunicações além do território nacional, o 
que pode incluir tropas em operações multinacionais no exterior e navios 
da Marinha em água internacionais, por exemplo. No longo prazo é possí-
vel ainda adicionar aplicações de mapeamento de informações e posiciona-
mento. Considerando a vida útil de cinco anos para esses satélites de baixa 
órbita, o projeto do Attícora prevê o lançamento de quatro constelações 
sucessivas, com agregação de valor tecnológico, científico, industrial, fun-
cional e de defesa (Brasil 2019b).

O projeto Lessônia consiste em sistema de satélites de sensoriamento 
remoto com sensor radar, também de órbita baixa. Assim como o Carponis, 
servirá para o fornecimento de imagens com possibilidade de emprego por 
diversos órgãos. A principal diferença reside nas condições sobre as quais 
as imagens podem ser obtidas. Enquanto o sensor óptico do Carponis exi-
ge que o alvo esteja visível (sem cobertura de nuvens, ou chuva), um saté-
lite com sensor radar, como o Lessônia, pode obter imagens mesmo nessas 
condições meteorológicas adversas. Nesse contexto, o Lessônia poderá 
atender a demandas de inteligência, monitoramento da Amazônia, contro-
le ambiental, agricultura, monitoramento de fronteiras, controle do tráfe-
go marítimo, aplicações em hidrologia, oceanografia, cartografia, estudos 
urbanos, entre outros (Brasil 2019b).
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O projeto Cálidris trata dos satélites geoestacionários empregados para 
comunicações estratégicas. Foi o primeiro artefato espacial lançado e já po-
sicionado de forma geoestacionária pelo Brasil, em 2017. Tratou-se de pro-
jeto de interesse comum do MD e do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações. De natureza essencialmente dual, o Cálidris 
visa a atender às comunicações estratégicas do governo brasileiro, como, 
por exemplo o Programa Nacional de Banda Larga e o Sistema Militar de 
Comando e Controle (Brasil 2019b).

Coleta de dados

A coleta de dados envolveu a elaboração de um questionário aos 
especialistas do setor espacial. O questionário foi composto por três 
partes: a primeira faz uma breve apresentação da pesquisa; a segunda 
elenca os projetos do PESE e descreve os critérios de avaliação, incluin-
do uma orientação sobre o preenchimento do questionário; a última 
parte reúne as avaliações paritárias dos critérios e dos projetos, em face 
a cada critério.

Os questionários foram enviados para 28 profissionais de Instituições 
Governamentais Brasileiras, que atuam em diferentes áreas do setor es-
pacial. Para a modelagem foram consideradas dez respostas, em função 
do preenchimento completo dos dados solicitados. O extrato do questio-
nário e os resultados com as avaliações paritárias dos especialistas estão 
detalhados no Apêndice. A qualificação dos respondentes se encontra 
detalhada no Quadro 2, com as instituições de origem, as áreas do co-
nhecimento especializado e o tempo de experiência na gestão de projetos 
aeroespaciais.
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Quadro 2 
Qualificação dos respondentes

Qualificação dos 
Especialistas Instituição Área de Conhecimento

Experiência 
em Projetos 

Aeroespaciais

Especialista 1 Centro de Operações 
Espaciais (COPE-S)

Engenharia de 
Telecomunicações 1 ano

Especialista 2
Comissão de Coordenação 
e Implantação de Sistemas 
Espaciais (CCISE)

Engenharia Aeronáutica
Entre 1 e 5 anos

Especialista 3
Comissão de Coordenação 
e Implantação de Sistemas 
Espaciais (CCISE)

Engenharia Aeroespacial
1 ano

Especialista 4  Estado-Maior da 
Aeronáutica (EMAER)

Ciências Aeronáuticas e 
Análise Operacional Entre 1 e 5 anos

Especialista 5 Comando de Operações 
Aeroespaciais (COMAE)

Engenharia Elétrica e 
Gerenciamento de Projetos Entre 1 e 5 anos

Especialista 6
 Comissão de Coordenação 
e Implantação de Sistemas 
Espaciais (CCISE)

Engenharia de 
Telecomunicações Entre 1 e 5 anos

Especialista 7 Comando de Operações 
Aeroespaciais (COMAE)

Ciências Aeronáuticas e 
Sistemas Espaciais Entre 1 e 5 anos

Especialista 8 Comando de Operações 
Aeroespaciais (COMAE) 

Ciências de Operações de 
Sistemas Espaciais Entre 1 e 5 anos

Especialista 9
Agência Espacial Brasileira 
(AEB)

Análise de Sistemas e 
Sistemas de Informação 
Estratégicos

Superior a 5 anos

Especialista 10 Estado-Maior da 
Aeronáutica (EMAER)

Ciências Aeronáuticas e 
Engenharia de Sistemas Superior a 5 anos

Análise dos Resultados

A coleta dos dados permitiu reunir dez valores para cada avaliação pa-
ritária do AHP. A média é uma medida de tendência central em estatística, 
com a finalidade de resumir um conjunto de dados a um valor, que repre-
senta o centro de sua distribuição. Assim, o conjunto de avaliações é trans-
formado em uma média, de forma a traduzir uma espécie de consenso das 
avaliações e simplificar os cálculos.

Entretanto, dependendo da assimetria do conjunto de dados, a agrega-
ção por média pode provocar distorções aos resultados (Heathcote, Popiel, 
and Mewhort 1991). Por exemplo, se nove entre dez alternativas recebem 
avaliação 1/9 e a última alternativa recebe 9 unidades, a média aritmética 
indica resultado unitário para todas as alternativas. Esse resultado parece 
não representar adequadamente o conjunto dos dados.
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Uma forma de mitigar essa limitação em problemas de avaliação por 
grupo de especialistas é abordar o problema com simulação de novos valo-
res. Nesse caso, esse conjunto de dez valores é transformado em uma dis-
tribuição de probabilidade. Essa distribuição permite simular “n” valores 
aleatórios que mantém as características do conjunto de avaliações cole-
tadas. Para esse novo conjunto de “n” valores, são procedidos “n” cálculos 
do AHP, produzindo um histograma de resultados para cada alternativa 
(Gavião et al. 2019).

Outra vantagem na simulação das avaliações é a possibilidade de filtrar 
os resultados que apresentam consistência lógica. O uso de somente um 
valor para os cálculos pode representar uma razão de consistência superior 
a 10%, o que obrigaria uma retomada de avaliações junto aos especialistas 
para atender a esse requisito. O uso de “n” valores das avaliações amplia 
a probabilidade de produzir resultados lógicos, preservando aqueles com 
razão de consistência inferior a 10% (Gavião et al. 2019).

Para a simulação das avaliações dos especialistas, associou-se cada ava-
liação paritária ao valor mais provável de “n” valores, que estão situados 
entre valores mínimos (1/9) e máximos (9) da escala de Saaty (1980).

O processo adotado simulou a geração de 10 mil valores para cada aij, 
valendo-se do emprego da distribuição Beta PERT, disponível no aplicativo 
“mc2d”, no banco de dados do software R (Pouillot and Delignette-Muller 
2010). O aplicativo “mc2d” exige um parâmetro adicional para essas dis-
tribuições, denominado shape. Este parâmetro está associado à curtose da 
distribuição de probabilidade: valores elevados indicam desvios-padrão re-
duzidos, enquanto os valores próximos a zero ampliam o desvio-padrão da 
distribuição. Nesta pesquisa, padronizou-se o shape igual a 10, para todas 
as distribuições Beta PERT e uma quantidade “n” de simulações igual a 
dez mil.

 

 
 

 
 

 

 
 

Figura 8 — Exemplo de randomização de uma 
avaliação paritária
Fonte: Gavião et al. (2019).
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Na Figura 8 é possível verificar um procedimento de randomização de 
uma avaliação paritária entre as Alternativas 1 e 2. Supondo que essa ava-
liação recebeu o valor “a” do especialista, esse dado passa a ser o valor mais 
provável da distribuição Beta PERT, que recebe os valores mínimo e máxi-
mo de 1/9 e 9, respectivamente, que refletem os valores possíveis da escala 
de Saaty (1980). Com a definição dos parâmetros dessa função é possível 
simular os dez mil valores desse especialista para a avaliação da alternativa 
1 versus a alternativa 2. A Tabela 2 resume os resultados obtidos com os 
cálculos do AHP para dez mil valores.

A Tabela 2 foi dividida em duas seções, para facilitar a visualização 
dos resultados. Os resultados do AHP indicam pesos para os critérios e 
alternativas em cada critério, situados entre os valores 0 e 1. As três pri-
meiras linhas de resultados em cada seção mostram os resultados para as 
dez mil simulações, sem filtragem da razão de consistência. A quarta linha 
dos resultados das simulações mostra as soluções para as simulações que 
respeitam a RC < 0,1. Nesse caso, estão também indicadas as quantidades 
de simulações que atenderam a essa condição. Por exemplo, em relação às 
avaliações paritárias dos critérios, é possível verificar que 6.969 simula-
ções, da amostra de 10 mil, obtiveram RC < 0,1.

Nesta pesquisa, o cálculo de consistência utilizou os três cenários se-
guintes:

1. Valor de RC mínimo — considerando-se todos os resultados, ou seja, 
as matrizes com menor razão de consistência entre a amostra de 10 mil;

2. Valor de RC médio de todas as 10 mil matrizes; e
3. Valor de RC médio das amostras inferiores a 10%.

Cabe destacar que os valores correspondentes ao RC máximo, na 3ª 
linha de cada seção, foram dispensados, por serem superiores a 10%.

Com os pesos da Tabela 1, é possível ponderar os resultados para a ob-
tenção dos resultados finais de cada projeto do PESE, conforme a Tabela 
2. Por exemplo, o peso de 0,3982 ao Proj. 1, no cenário de RC mínimo, é o 
resultado da soma dos produtos de cada peso do Proj.1 em relação aos três 
critérios. Dessa forma, a soma dos pesos dos projetos para cada cenário é 
igual à unidade.
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Tabela 3 
Prioridade dos projetos do PESE

Pesos dos Projetos 
para as diferentes RC

Proj1 Rank Proj2 Rank Proj3 Rank Proj4 Rank

RC mínimo (N=10 mil) 0,3982 1 0,3912 2 0,1284 3 0,0820 4

RC médio (N=10 mil) 0,3975 1 0,3953 2 0,1268 3 0,0802 4

RC médio (CR < 0,1) 0,3975 1 0,3952 2 0,1268 3 0,0802 4

Nos resultados da Tabela 3, o projeto 1 (Carponis) revelou-se como 
o de maior prioridade nos três cenários, seguido de perto pelo projeto 2 
(Lessônia). A diferença entre os resultados desses projetos é bem reduzida, 
quando comparados aos pesos obtidos pelos projetos 3 e 4. Assim, seria 
interessante reunir os projetos 1 e 2 como de maior prioridade, caso haja a 
necessidade de redução de investimentos nos próximos anos.

CONCLUSÃO

A pesquisa teve por objetivo priorizar os projetos estratégicos do seg-
mento espacial previstos no PESE. Assim, foram formuladas duas ques-
tões de pesquisa: a primeira, com foco sobre a metodologia que se adequa 
para atingir o objetivo; segundo, qual a prioridade resultante da aplicação 
do método escolhido. Para a questão inicial, verificou-se a utilidade dos 
modelos de apoio à decisão multicritério. Após o levantamento da literatu-
ra e análise das pesquisas relacionadas à priorização de projetos, verificou-
-se que o AHP, isoladamente ou associado a outros métodos, tem sido fre-
quentemente explorado com essa finalidade. Com base em uma hierarquia 
de critérios e alternativas, o método AHP resulta em uma prioridade das 
alternativas, a partir da comparação paritária das variáveis do problema, 
utilizando-se uma escala relativa de importância.

A análise e o tratamento dos dados coletados possibilitaram indicar uma 
priorização de projetos do PESE, que correspondeu à segunda questão da 
pesquisa. Os dados foram coletados por meio de questionários, enviados a 
especialistas brasileiros no setor espacial, com perguntas sobre o assunto, 
considerando a aplicação do método AHP. As respostas consideraram os 
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critérios descritos no documento que traz a descrição do PESE elaborado 
pelo MD (Brasil 2018a). Os resultados indicaram uma priorização entre os 
projetos analisados, ressaltando dois grupos.

Os indicadores de prioridade entre os dois primeiros colocados entre 
os projetos mostraram uma diferença bem menor do que entre os dois 
últimos. As evidências permitiram concluir que, considerando as respostas 
dos especialistas, verificadas segundo o modelo AHP, o projeto Carponis 
ficou caracterizado como o de maior prioridade. Este foi seguido, bem de 
perto, pelo projeto Lessônia. Já os projetos Attícora e Cálidris ficaram, res-
pectivamente, com a terceira e quarta posição na lista de prioridades, com 
indicadores que os distanciam dos mais prioritários.

Por fim, cabe ressaltar que o estudo do emprego do método AHP, com 
as possíveis adaptações desse modelo, mostra-se amplo e diversificado. 
Desafios como, por exemplo, o enfoque com outros critérios, ou conside-
rando-se um público composto por amostra diversa da utilizada nesta pes-
quisa podem trazer mais esclarecimentos sobre o tema explorado. Assim, 
os resultados obtidos a partir dos procedimentos metodológicos adotados 
com a pesquisa podem auxiliar os escalões de comando para na tomada de 
decisão sobre os projetos do PESE, reduzindo eventual subjetividade na 
destinação de recursos orçamentários ao setor espacial no país.

Na pesquisa foram identificadas algumas limitações. O método AHP 
requer a coleta de avaliações de especialistas. Nesse caso, existe a natural 
parcialidade do julgamento humano, associada a eventuais erros de pro-
cesso (i.e., preenchimento equivocado dos questionários do modelo). Além 
disso, a opinião dos especialistas pode não ser suficiente para generalizar 
conclusões, cabendo ao pesquisador a análise dos resultados à luz do gru-
po de especialistas selecionado para a pesquisa. Essa limitação é inerente 
a qualquer processo de coleta de opiniões ou impressões de especialistas.
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APÊNDICE

A coleta de dados seguiu os procedimentos de aplicação do método 
AHP. O especialista realiza comparações par-a-par entre os critérios e os 
projetos, seguindo a escala proposta por Thomas Saaty, conforme a Figura 
A1.

 

 
 

 
 

 

 
 Figura A1 — Escala de avaliação.

Para ilustrar o procedimento de avaliação, supõe-se um problema com 
três critérios A, B e C, e que a sua avaliação considera o Critério A um 
pouco mais importante que o Critério C, seguindo a escala de avaliação 
apresentada, adicione o número “3” na respectiva célula. Neste caso, a li-
nha A é a primeira entrada e a coluna C a segunda. As células em cinza 
não precisam ser preenchidas. O número “1” indica a equivalência entre os 
critérios iguais, conforme a Figura A2. 

 
 

 
 

 
 

Figura A2 — Ilustração da avaliação paritária.
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Os resultados das avaliações dos especialistas aos critérios (C1, C2 e 
C3) e dos projetos (P1, P2, P3 e P4) estão apresentados nas Figura A3 a 
A6.

 

 
 

 
 

 
 

Figura A3 — Avaliações paritárias dos Critérios.

 

 
 

 
 

 
 Figura A4 — Avaliações paritárias dos Projetos no Critério 1.

 

 
 

 

Figura A5 — Avaliações paritárias dos Projetos no Critério 2.
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Figura A6 — Avaliações paritárias dos Projetos no Critério 3.
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PRIORIZAÇÃO DE PROJETOS DO SEGMENTO ESPACIAL  
POR PROCESSO DE ANÁLISE HIERÁRQUICA

RESUMO

A pesquisa priorizou os projetos previstos no Programa Estratégico de 
Sistemas Espaciais, num contexto de austeridade econômica. Foram uti-
lizados os critérios basilares do Programa, modelados por Processo de 
Análise Hierárquica (AHP), com base nas avaliações de especialistas. Os 
resultados indicaram a prioridade aos satélites de observação sobre os de 
comunicação.

Palavras-chave: Programa Estratégico de Sistemas Espaciais; Programa Espacial 
Brasileiro; Priorização de Projetos; Método AHP.

ABSTRACT

The research prioritized projects foreseen in the Strategic Space Systems 
Program, in a context of  economic austerity. The basic criteria of  the 
Program were used, modeled by the Analytical Hierarchical Process 
(AHP), based on expert evaluations. The results indicated the priority for 
observation satellites over communication projects.

Keywords: Strategic Space Systems Program; Brazilian Space Program; 
Prioritization of  Projects; AHP Method.
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